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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 1/2018
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 196.º do 

Regimento da Assembleia da República, declara -se 
caduco o processo relativo à Apreciação Parlamentar 
n.º 40/XIII ao Decreto -Lei n.º 67/2017, de 12 de junho, 
que «Altera o regime de criação das zonas de interven-
ção florestal», apresentada pelo Grupo Parlamentar do 
Partido Social Democrata, uma vez que as propostas de 
alteração apresentadas foram rejeitadas na Comissão 
de Agricultura e Mar, tendo o Plenário sido informado 
do facto.

Assembleia da República, 2 de fevereiro de 2018. —
O Deputado Secretário da Mesa da Assembleia da Repú-
blica, Duarte Pacheco.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 4/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013 de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 23/2018, publicada 
no Diário da República, n.º 13, 1.ª série, de 18 de janeiro, 
saiu com a seguinte inexatidão que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retifica:

No artigo 27.º, onde se lê:
«As pensões por incapacidade permanente para o 

trabalho e as pensões por morte resultantes de doença 
profissional, atribuídas pelo regime geral de segu-
rança social anteriormente a 1 de janeiro de 2018, 
bem como as pensões por incapacidade permanente 
para o trabalho e as pensões por morte resultantes 
de doença profissional atribuídas pela CGA, I. P., 
anteriormente a 1 de janeiro de 2018, quer ao abrigo 
das Leis n.º 1942, de 27 de julho de 1936 e 2127, de 
3 de agosto de 1965, quer do Decreto -Lei n.º 503/99, 
de 20 de novembro, são atualizadas nos termos do 
disposto nos artigos 2.º e 3.º»

deve ler -se:
«As pensões por incapacidade permanente para o 

trabalho e as pensões por morte resultantes de doença 
profissional, atribuídas pelo regime geral de segurança 
social anteriormente a 1 de janeiro de 2018, bem como 
as pensões por incapacidade permanente para o trabalho 
e as pensões por morte resultantes de doença profis-
sional atribuídas pela CGA, I. P., anteriormente a 1 de 
janeiro de 2018, quer ao abrigo das Leis n.os 1942, de 
27 de julho de 1936 e 2127, de 3 de agosto de 1965, 
quer do Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, 
são atualizadas nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º»

Secretaria -Geral, 8 de fevereiro de 2018. — A Secretária-
-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
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 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 2/2018

Proc. n.º 418/14.1PTPRT.P1 -A.S1

(Fixação de jurisprudência)

Acordam no pleno das secções criminais do Supremo 
Tribunal de Justiça:

I
1 — O Ministério Público junto do Tribunal da Relação 

do Porto veio, em 15 de Julho de 2016, interpor recurso 
extraordinário para fixação de jurisprudência do acórdão 
do Tribunal da Relação do Porto proferido em 3 de Junho 
de 2016, no Proc. n.º 418/14.1PTPRT.P1 e transitado em 
julgado em 20 de Junho de 2016, alegando encontrar -se em 
oposição com aqueloutro da mesma Relação proferido no 
Proc. n.º 1/13.9PJMTS.P1 em 25 de Novembro de 2015 e 
transitado em julgado em 11 de Dezembro de 2015 (acór-
dão fundamento), com publicação em www.dgsi.pt, cuja 
solução disse acolher.

Recebido o recurso no Supremo Tribunal de Justiça, a 
conferência da 5.ª secção julgou verificada a oposição de 
julgados e determinou o seu prosseguimento.

Notificados os interessados, apenas o Ministério Pú-
blico apresentou alegações, que rematou com as seguintes 
conclusões:

“1 — Quanto à questão de saber se, em concurso de 
crimes, havendo lugar à aplicação de penas acessórias 
de proibição de conduzir veículos com motor, pp. no ar-
tigo 69.º, n.º 1, alínea a), do CP, estas penas acessórias 
deverão ser cumuladas materialmente, a nossa resposta 
não pode deixar de ser negativa.

2 — Acolhemos, antes, o entendimento de que devem 
ser observadas as regras do cúmulo jurídico estabele-
cidas nos artigos 77.º e 78.º do CP, na consideração do 
disposto no artigo 71.º do CP e no respeito dos princí-
pios da necessidade, da mínima restrição dos direitos, 
da adequação e da proporcionalidade.

3 — Dando cumprimento ao que dispõe a norma do 
artigo 442.º, n.º 2, do CP, entendemos ser este o sentido 
da jurisprudência a fixar”.

2 — Colhidos os vistos, o processo foi à conferência do 
pleno das secções criminais, cumprindo decidir.

3 — Previamente e dado que o pleno pode decidir em 
sentido contrário ao da conferência da secção (artigo 692.º, 
n.º 4, do CPC, ex vi artigo 4.º do CPP), importa verificar 
se, como esta decidiu, se verificam os pressupostos do 
recurso, designadamente a oposição de julgados.

Os pressupostos formais e substanciais dos artigos 437.º, 
n.os 1, 2 e 3 e 438.º n.os 1 e 2, do CPP, estão preenchidos: o 
recorrente dispõe de legitimidade, o recurso foi interposto 
no prazo de 30 dias a contar do trânsito em julgado do 
acórdão recorrido, foi devidamente identificado o acórdão 
com o qual o acórdão recorrido se encontra em oposição 
(acórdão fundamento), bem como foi mencionado o lugar 
da respectiva publicação, ambos são de tribunal da relação 
e transitaram em julgado, respeitam à mesma questão de 
direito, foram proferidos no domínio da mesma legislação 
(artigo 69.º, n.º 1, alín. a), do CP, cuja redacção, dada pela 
Lei n.º 19/2013, de 21.02, não sofreu qualquer modificação 


